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Resenha crítica da palestra de Magnoli sobre a Responsabilidade de Proteger


	Um dos mais intensos debates do cenário internacional ocorre entre os conceitos de soberania e direitos humanos. Esse debate apresenta duas dimensões. Por um lado ele envolve a questão da legitimidade e por outro lado, ele envolve a questão da legalidade. Esse conflito é evidenciado na prática de intervenções humanitárias quando uma norma central do cenário internacional – a limitação do uso da força – é questionada à luz da necessidade da proteção de direitos humanos. Como não há norma que autorize as intervenções humanitárias, mas estas têm se mostrado historicamente necessárias em face de graves e generalizadas violações de direitos humanos, as decisões sobre sua realização têm sido tomadas caso a caso. 
	Á luz deste problema, o ex-secretário da ONU Kofi Annan solicitou “um novo consenso sobre respostas a violações massivas de direitos humanos”. Como resposta a tal apelo surgiu, em 2001, a doutrina da “responsabilidade de proteger”, que tem sido trabalhada na ONU desde 2005. Tal doutrina propõe alterações doutrinárias, práticas e étnicas no tratamento das intervenções humanitárias, que ampliassem a capacidade da ONU de lidar com questões sensíveis relacionadas a eles, como genocídios, crimes de guerra, limpeza étnica e crimes contra a humanidade, e tinha como proposta as responsabilidades de reagir, prevenir e reconstruir. A idéia desse relatório era de que os Estados soberanos têm a responsabilidade de proteger seus próprios cidadãos de catástrofes que podem ser evitadas; porém, quando estes se mostrarem incapazes ou pouco empenhados na realização dessa tarefa, a responsabilidade pela vida e bem-estar de sua população recairá sobre a comunidade de Estados, e, especialmente, sobre a ONU.  	 
	A partir desse contexto, a pergunta que sempre se estabelece é: a proteção à pessoa humana transcende os limites fronteiriços? Minha opinião é a seguinte: para garantir a realização e a preservação da segurança humana, ainda mais no caso de o próprio Estado não ser capaz de prove-la, o mais sensato a fazer é intervir (reagir) para impedir que a sociedade civil seja de alguma forma abalada/devastada por vastas violações dos direitos humanos. 
	Magnoli coloca em cheque um debate sobre a Resolução 1973 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, sobre a situação na Líbia, que foi aprovada em 17 de março de 2011. Essa resolução autoriza os estados-membros a tomar todas as medidas necessárias para proteger os civis sob ameaça de ataque na Líbia, ao mesmo tempo em que exclui uma ocupação estrangeira sob qualquer forma, em qualquer parte do território da líbia. Também estabelece uma zona de exclusão aérea. Para Magnoli essa resolução é ambígua, e claramente não foi acatada. 
	A Organização das Nações Unidas (ONU) têm reafirmado o principio de não intervenção em inúmeras convenções, consagrando que os Estados devem conduzir suas relações internacionais de modo a se abster de qualquer ação que constitua intervenção ou ingerência nos assuntos internos ou externos de outros estados. Ressalta, todavia, que esse princípio não deve prejudicar as decisões tomadas pelo Conselho de Segurança visando à paz e a segurança internacional.
	Na prática das relações internacionais é fácil verificar que este princípio não é respeitado, principalmente sob a justificativa moral humanitária de proteção dos direitos humanos. Essa prática merece atenção uma vez que interesses econômicos e políticos podem camuflar-se dentro dessa justificativa humanitária.	
	Diante desse retrato da atualidade, conseguimos ver que muitas resoluções, tratados e princípios são ambíguos ou se contradizem quando sobrepostos. Porém, em minha opinião as violações dos direitos humanos, principalmente em tempos de conflito armado, ultrapassaram as fronteiras nacionais e se tornaram um problema da humanidade. Desse modo, a “Responsabilidade de Proteger” deve ser compreendida como o dever do Estado soberano e democrático de impedir que os direitos humanos sejam violados, em qualquer parte do mundo. E, por isso, a decisão de intervir na Líbia, mesmo que não respeitando a Resolução 1973 é aceita, se pensarmos nas conseqüências devastadoras para a população caso essa intervenção não tivesse sido realizada. 


